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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 694, DE 2011
Mensagem A-nº 158/2011, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 29 de dezembro de 2011

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 694, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.647.

De origem parlamentar, a propositura obriga hospitais, postos e centros de saúde a disponibilizar locais de fácil acesso, visualização privilegiada, sinalizado com cartazes, para que a população realize o descarte de medicamentos inservíveis. 
O projeto de lei determina, ainda, a realização de campanhas de cunho educativo pelo Poder Executivo, e prevê a criação de uma página na “internet” vinculada aos sítios oficiais da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria da Saúde, indicando os locais disponíveis para descarte, em lista ordenada por cidades.
O descumprimento das obrigações impostas configura infração administrativa ao meio ambiente, passível de penalidade nos termos do artigo 70 da Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas lesivas ao meio ambiente.

Nada obstante os bons propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me na contingência de desacolher a medida, tendo em vista as ponderáveis razões trazidas pelas Secretarias da Saúde e do Meio Ambiente, que pugnaram pela sua rejeição.

É certo que a propositura versa sobre tema que se encarta na área de defesa do meio ambiente, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor, de forma supletiva. Todavia, o exercício dessa competência está limitado ao preenchimento das eventuais lacunas existentes na legislação federal (art. 24, §§ 1º e 2º, CF), ou ao exercício da competência legislativa plena para atender a suas peculiaridades, se inexistente lei federal de normas gerais (art. 24. § 3º, CF). 

No âmbito federal, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, e que se qualifica como norma geral a respeito da matéria, estabelece como um dos seus princípios fundamentais a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos (artigo 6º). Tal responsabilidade é definida como o conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos (3º, XVII). Registre-se, ainda, como medida de fortalecimento da responsabilidade compartilhada, a obrigação de recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa.
À luz desse quadro normativo, a proposição não se harmoniza com a referida norma geral uma vez que impõe, exclusivamente, aos hospitais, postos e demais centros de saúde, a obrigação de disponibilizar locais apropriados para o descarte de medicamentos inservíveis, na forma que especifica.

Importa destacar que a Secretaria de Meio Ambiente, ao opor-se à sanção, ressaltou que o projeto também não se compatibiliza com a Política Estadual de Resíduos Sólidos, que possui como principal referência legislativa a Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 56.645, de 5 de outubro de 2009 que, a exemplo da disciplina federal, elenca como um dos seus princípios a responsabilidade compartilhada de todos aqueles que compõem a cadeia produtiva.

De fato. A propositura, por não prever a responsabilidade dos fabricantes, distribuidores e importadores de medicamentos pelo recolhimento dos remédios inservíveis atribuindo-a apenas aos estabelecimentos de saúde, mostra-se em desconformidade com a Lei federal nº 12.305/10 e com a Lei estadual nº 12.300/06. 
Anota a Pasta do Meio Ambiente, por fim, que a propositura não aborda a questão da responsabilidade pela disposição final dos medicamentos inservíveis que venham a ser recolhidos, o que lhe retira a eficácia.

Por sua vez, a Secretaria da Saúde, ao manifestar-se de modo contrário, anotou que a medida, tal como aprovada, não se mostra apta a atingir os objetivos a que se propõe.

Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida no artigo 1º do projeto, os demais dispositivos (artigos 2º a 4º), em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI 2895/AL).

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei 694, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no §3º do artigo 28 da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
